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r) Promover a colocação, formação e acompanha-
mento dos objectores de consciência em cumprimento 
do serviço cívico;

s) Assegurar os procedimentos adequados nos casos 
de omissão de envio, pelo objector, do boletim de ins-
crição, ou em caso de recusa ou abandono da prestação 
do serviço cívico;

t) Fornecer toda a informação necessária e proceder 
à instrução dos processos de amparo, adiamento, inter-
rupção e dispensa do serviço cívico;

u) Emitir o cartão de identificação e a caderneta civil 
de objector de consciência.

v) [Anterior alínea i).]

Artigo 9.º 
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Às direcções regionais compete:
a) Garantir uma permanente articulação com as de-

mais entidades públicas e privadas, colectivas ou singu-
lares, que, na respectiva área de actuação, desenvolvem 
acções no âmbito da juventude;

b) Gerir a relação institucional com o movimento 
associativo em cada região;

c) Elaborar pareceres, estudos ou projectos que su-
periormente lhes sejam solicitados;

d) Emitir pareceres sobre as associações inscritas no 
RNAJ no âmbito dos pedidos de utilidade pública;

e) Apreciar e avaliar as candidaturas aos programas, 
bem como efectuar o controlo material e financeiro dos 
apoios concedidos;

f) Elaborar e implementar programas de âmbito regio-
nal, designadamente nas áreas de ocupação de tempos 
livres, do voluntariado, do associativismo, da educação 
não formal e da formação;

g) Promover acções de sensibilização e aconselha-
mento, nomeadamente nas áreas da saúde e sexuali-
dade, condutas de risco, ambiente, actividade física e 
desporto, bem como parcerias com entidades públicas 
e privadas;

h) Acompanhar e organizar o processo de licencia-
mento de campos de férias e manter actualizado o registo 
das entidades licenciadas;

i) Assegurar as demais funções que lhes sejam co-
metidas pelo presidente.

Artigo 11.º
Equipas de projecto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A decisão que cria cada equipa de projecto de-

fine, designadamente, a sua composição e o modo de 
funcionamento, bem como os meios materiais e finan-
ceiros afectos à sua actividade.

3 — Ao coordenador da equipa de projecto corres-
ponde uma remuneração equivalente à de cargo de di-
recção intermédia do 2.º grau.»

Artigo 2.º
Norma revogatória

Com a presente portaria são revogados a alínea e) do 
n.º 2 do artigo 3.º, o artigo 5.º e a alínea f) do n.º 2 do ar-
tigo 8.º da Portaria n.º 662 -J/2007, de 31 de Maio.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia a seguir ao 
da sua publicação.

Em 24 de Março de 2009.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 149/2009
de 29 de Junho

O XVII Governo Constitucional tem vindo a prosseguir, 
com expressivos resultados, objectivos de remodelação e 
modernização dos serviços prisionais e do parque peni-
tenciário.

No âmbito desta política, o actual Governo já proce-
deu à extinção, num movimento sem precedentes, de um 
vasto conjunto de estabelecimentos prisionais: Monção, 
Felgueiras, São Pedro do Sul, Brancanes, Castelo Branco, 
Santarém, Portimão, Coimbra e Funchal.

No desenvolvimento desta política, e numa mesma 
perspectiva de racionalização de meios e de promoção de 
maior eficácia, procede -se, com o presente decreto -lei, à 
criação do Estabelecimento Prisional Regional do Vale 
do Sousa. Com esta medida pretende -se dotar a região do 
vale do Sousa de um estabelecimento prisional regional 
moderno, com capacidade de resposta cabal para os novos 
desafios que se levantam em sede de execução de penas e 
medidas privativas da liberdade.

Esta iniciativa, que tal como os nove encerramentos dá 
um contributo para a racionalização e rentabilização do 
parque penitenciário, não implicará acréscimo de despesa 
uma vez que já existem as infra -estruturas físicas necessá-
rias para a criação do Estabelecimento Prisional Regional 
de Vale do Sousa, com capacidade para 300 reclusos.

Atendendo a que foram encerrados estabelecimentos 
prisionais que não reuniam as condições de habitabilidade 
e segurança exigíveis, os recursos humanos actualmente 
existentes na Direcção -Geral dos Serviços Prisionais são 
suficientes para garantir o normal funcionamento de um 
estabelecimento prisional com as características e dimen-
sões do agora criado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Estabelecimento Prisional Regional do Vale de Sousa

No âmbito da Direcção -Geral dos Serviços Prisionais, 
do Ministério da Justiça, é criado o Estabelecimento Pri-
sional Regional do Vale do Sousa.

Artigo 2.º
Classificação

Nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 158.º 
do Decreto -Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto, e do n.º 2 do 
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artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 125/2007, de 27 de Abril, 
o estabelecimento prisional referido no artigo anterior é 
classificado como regional.

Artigo 3.º

Entrada em vigor
O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 

seguinte ao da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de Maio 

de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 17 de Junho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Junho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 695/2009
de 29 de Junho

Ainda que os vinhos que usufruem do direito ao uso da 
indicação geográfica «Terras do Sado» tenham vindo a re-
gistar um crescente interesse por parte dos consumidores, é 
admitido por grande parte dos produtores e comerciantes da 
região poderem estes vinhos, em termos de identificação e 
consequente divulgação e comercialização, vir a beneficiar 
ao adoptarem uma denominação mais relacionada com a 
região de Setúbal.

Entretanto, pela Portaria n.º 614/2008, de 11 de Julho, 
foi designada a Comissão Vitivinícola Regional da Pe-
nínsula de Setúbal (CVRPS) como entidade certificadora 
para exercer funções de controlo da produção e comércio 
e de certificação dos produtos vitivinícolas com direito à 
IG «Terras do Sado», nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto.

Neste contexto, e tendo presente o actual enquadramento 
resultante da reorganização institucional do sector vitivi-
nícola, considera -se oportuno, pelas razões atrás expostas, 
promover a alteração da denominação da IG «Terras do 
Sado» para IG «Península de Setúbal».

Por último, e efectivando -se, com a presente por-
taria, a revogação das Portarias n.os 400/92, de 13 de 
Maio, e 196/94, de 5 de Abril, e do anexo III da Portaria 
n.º 394/2001, de 16 de Abril, conforme previsto no n.º 2 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto, 
reúnem -se e identificam -se de modo sistematizado, nos 
anexos I e II da presente portaria, os concelhos da região, 
bem como as castas susceptíveis de produzir vinho com 
direito ao uso desta IG.

De salientar que em relação à anterior IG «Terras do 
Sado» há a registar a inclusão de novas castas bem como 
a extensão da IG a outras categorias de produtos, nomea-
damente a vinho licoroso, vinho frisante, vinho espumante 
e vinagre de vinho.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 2 

do artigo 6.º, ambos do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de 
Agosto, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

É reconhecida como indicação geográfica (IG) a desig-
nação «Península de Setúbal», a qual pode ser usada para 
a identificação de vinho branco, vinho tinto, vinho rosé ou 
rosado, vinho frisante, vinho licoroso e vinagre de vinho 
que se integram respectivamente nas categorias de vinho, 
de vinho frisante, de vinho licoroso e de vinagre de vinho 
e que satisfaçam os requisitos estabelecidos na presente 
portaria e demais legislação aplicável.

Artigo 2.º

A área geográfica de produção dos vinhos abrangidos 
pela presente portaria, conforme representação cartográ-
fica constante do anexo I, abrange todos os concelhos do 
distrito de Setúbal.

Artigo 3.º

As vinhas destinadas à produção dos vinhos a que se 
refere a presente portaria devem estar, ou ser instaladas, 
em solos que se enquadrem num dos seguintes tipos:

Solos calcários pardos ou vermelhos, derivados de cal-
cários e margas;

Solos mediterrânicos pardos ou vermelhos, derivados de 
arenitos, argilas, argilitos, xistos e rochas eruptivas;

Solos litólitos não húmicos derivados de materiais are-
náceos pouco consolidados;

Solos podzolizados de areias e arenitos;
Regossolos psamíticos.

Artigo 4.º

Os vinhos que vierem a beneficiar da IG «Península de 
Setúbal» devem ser obtidos a partir das castas constantes 
do anexo II.

Artigo 5.º

1 — As práticas culturais utilizadas nas vinhas que se 
destinam à produção do vinho com IG «Península de Setú-
bal» são as tradicionais e as recomendadas pela respectiva 
entidade certificadora.

2 — As vinhas referidas no número anterior devem ser 
inscritas, a pedido dos viticultores, na entidade certifica-
dora, que verifica se as mesmas satisfazem os necessários 
requisitos e procede ao respectivo cadastro.

3 — Sempre que se verificar alteração na titularidade 
ou na constituição das vinhas inscritas e aprovadas deve 
este facto ser comunicado à entidade certificadora pelos 
respectivos viticultores e, caso contrário, as uvas das res-
pectivas vinhas não podem ser utilizadas na elaboração 
dos vinhos com IG «Península de Setúbal».

Artigo 6.º

A produção de vinhos que venham a beneficiar da IG 
«Península de Setúbal» deve seguir as tecnologias de elabo-
ração, as práticas tradicionais e os tratamentos enológicos 
legalmente autorizados.




